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RESUMO - O processo escolar constantemente lida com o problema da 
evasão escolar, devido à dificuldade dos alunos de se adaptarem às normas do 
sistema de ensino tradicional. Diante dessa problemática e buscando 
alternativas para resolvê-la, surgiu a possibilidade de “blocar” o ensino, de 
modo a tentar reduzir os altos percentuais de evasão que se tinha outrora. 
Após um primeiro período de aplicação desse novo modelo de ensino, haverá 
uma busca para perceber qual a impressão dos professores de sociologia do 
Colégio Estadual Vicente Rijo sobre este modelo e quais suas opiniões e 
conclusões a respeito do processo de ensino-aprendizagem, bem como a 
percepção deles sobre a evasão escolar dentro do ensino “blocado”. Através 
da reflexão teórica com autores como Paulo Freire e István Mészáros, análises 
de entrevistas e de documentos do Estado e do próprio colégio, o artigo visa 
entender quais as primeiras impressões que este tipo de ensino causou nesse 
curto tempo de aplicação. Também procura compreender se de alguma forma 
os professores de sociologia entendem que o principal problema está, ou não, 
sendo resolvido. 
 

 

A educação é um processo que não fica livre de dificuldades. Talvez 

nunca tenha chegado a algum estágio de excelência. No Brasil, é uma das 

esferas da sociedade que têm problemas considerados prioridades para se 

resolver – ao menos teoricamente. Sabemos que o país enfrenta diferentes 

problemas ligados a educação, o que mobiliza educadores de todas as regiões 

a pensarem em estratégias para a resolução de tais problemas. No Estado do 

Paraná, recentemente criou-se uma alternativa para se combater um dos 

principais problemas do ensino brasileiro. Estamos tratando aqui da evasão 

escolar, um processo no qual, milhares de alunos em todo o país abandonam 

os estudos por alguma razão distinta. 

A proposta da Secretaria de Estado da Educação foi o de transformar a 

educação do Ensino Médio Regular em um processo de “ensino blocado”. A 

razão desta aplicação está na Resolução n.º 5590/2008, conforme ilustra o 

excerto abaixo, retirado do próprio documento: 
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A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, considerando:a Lei Federal n.º 9394/96 que institui 
as Diretrizes e Bases da Educação Nacional e demais legislações 
vigentes;os índices de evasão e reprovação no Ensino Médio 
Regular na Rede Pública do Estado do Paraná;a necessidade de 
garantir a permanência do aluno do Ensino Médio na escola; a 
necessidade de ações pedagógicas que garantam a qualidade de 
ensino.1 

 

Blocar o ensino significa realizar uma mudança na disposição das 

disciplinas ao longo do ano. Se um aluno de ensino médio tem cerca de doze 

matérias por ano, ao invés de trabalhar as doze durante o ano todo, separam-

se as disciplinas em dois blocos de seis, de modo que cada bloco é trabalhado 

em um semestre. Com essa iniciativa, existe a tentativa de se facilitar o ensino-

aprendizado para os alunos, à medida que terão que lidar com um número 

inferior de disciplinas por semestre. Adiante, tentaremos perceber alguns 

fatores desse processo, como se de fato a evasão já mostra mudanças a partir 

da implementação do ensino blocado. Mas antes, será interessante em nos 

determos em algumas discussões sobre o processo de ensino aprendizagem 

principalmente no Ensino Médio regular. 

No Brasil, alguns documentos são responsáveis por delimitar quais os 

caminhos a serem percorridos pelo Ensino Médio. Entre os principais temos o 

PCN (Parâmetros Curriculares Nacionais), um documento do Governo Federal 

responsável por direcionar a educação brasileira de acordo com suas 

disciplinas. É aplicada obrigatoriamente no ensino público e serve como 

elemento norteador da rede particular de ensino. O PCN está aliado ao seu 

correspondente legislativo, a Lei 9.394/96, mais conhecida como a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação, ou ainda a LDB. Tal lei se ocupa de tornar 

parte da legislação brasileira os elementos fundamentais para o 

desenvolvimento da educação no país. Regulamenta os currículos nacionais e 

os coloca de acordo com uma proposta de inovação no processo educacional.  

O PCN do Ensino Médio, em suas primeiras páginas faz uma reflexão 

sobre a educação no Brasil, o processo vivido pelas décadas de 

industrialização no país e a necessidade de se inovar os princípios da 

educação dos jovens que se encaminham para a vida adulta e profissional. 

                                                
1
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Entendida como excessivamente profissionalizante, a educação dos anos 60 e 

70 visava à formação em massa de profissionais capazes de operar máquinas 

e processos de produção.2 Como herança, a educação dos anos 80 e 90 

percorria um trajeto semelhante, muito embora a necessidade dessa mão de 

obra já não fosse mais a mesma. O resultado foi tornou a educação um 

processo cada vez menos atraente para a população. Para tornar mais 

complexo o problema, a década de 90 viveu o avanço das tecnologias e a 

capacidade de domínio de informações. A circulação de idéias e parâmetros 

era cada vez maior e o acúmulo de conhecimento deixa de ser o fator principal 

na educação, ou ao menos deveria deixar de ser. O conhecimento específico 

de tecnologias passa a ser o eixo central da educação brasileira. 

Porém, ao chegar à primeira década do século XXI, o nível de 

qualificação exigido pelo mercado de trabalho cresceu e fez com que a 

população voltasse a investir em sua própria formação, com o objetivo de 

capacitar-se profissionalmente. Isso obrigou uma reflexão acerca dos objetivos 

da educação na sociedade. Ao tratar do Ensino Médio era preciso de algo que 

fosse além do processo de memorização, conforme é explicado no próprio 

PCN: 

 
propõe-se, no nível do Ensino Médio, a formação geral, em oposição 
à formação específica; o desenvolvimento de capacidades de 
pesquisar, buscar informações, analisá-las e selecioná-las; a 
capacidade de aprender, criar, formular, ao invés do simples 
exercício de memorização.3 

 

Tratar o aluno como um mero receptor de conhecimento, como um 

grande depósito de informação perdeu ainda mais o sentido à medida que 

qualquer domínio da internet acumula diversos tipos de informação. Era 

necessário pensar que o indivíduo deve ser capaz de articular os materiais que 

o envolvem e a partir deles deve ser capaz de produzir conhecimento. Ao final 

da explicação sobre o novo Ensino Médio no PCN é dito: 

 

pensar um novo currículo para o Ensino Médio coloca em presença 
estes dois fatores: as mudanças estruturais que decorrem da 
chamada “revolução do conhecimento”, alterando o modo de 
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organização do trabalho e as relações sociais; e a expansão 
crescente da rede pública, que deverá atender a padrões de 
qualidade que se coadunem com as exigências desta 
sociedade.4 

 

Como uma alternativa para se adequar a essa revolução do 

conhecimento, o Ministério da Educação elaborou um documento intitulado 

“Ensino Médio Inovador”. A proposta é tornar o ambiente escolar próprio para o 

desenvolvimento pleno das capacidades dos estudantes. Não só um 

conhecimento aplicado de forma pragmática, mas algo que seja possível 

instrumentalizar e que possibilite a emancipação dos indivíduos. A idéia é 

realizar uma inovação nos currículos e criar boas condições de trabalho e 

desenvolvimento tanto para professores quanto para alunos. O documento 

explica o que significa realizar esta inovação:  

 
A identidade do ensino médio se define na superação do dualismo 
entre propedêutico e profissionalizante. Importa, ainda, que se 
configure um modelo que ganhe identidade unitária para esta etapa 
da educação básica e que assuma formas diversas e 
contextualizadas, tendo em vista a realidade brasileira. Busca-se 
uma escola que não se limite ao interesse imediato, pragmático e 
utilitário. Entender a necessidade de uma formação com base 
unitária implica em perceber as diversidades do mundo moderno, no 
sentido de se promover à capacidade de pensar, refletir, 
compreender e agir sobre as determinações da vida social e 
produtiva – que articule trabalho, ciência e cultura na perspectiva da 
emancipação humana, de forma igualitária a todos os cidadãos.5 

 

Até aqui temos boas intenções para se pensar a educação brasileira. 

Imaginar uma educação voltada para a emancipação do homem, que irá 

buscar algo além do utilitarismo e do pragmatismo que se naturalizaram no 

processo escolar, abre as portas para novas possibilidades e se aproxima de 

uma educação mais humanizada. Porém, será que esta educação inovada tem 

chegado às escolas? 

Ao que parece muito da educação pragmática, utilitária e o 

profissionalizante ainda permanecem como sólidas bases da educação no 

país. Considerando-se o alto índice de evasão escolar, também podemos 

deduzir que de alguma forma o ensino está distante de seu público alvo. O 

próprio documento do “Ensino Médio Inovador” reconhece que no Brasil houve 
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a massificação da educação, mas não existiu a preocupação de manter os 

jovens adolescentes nas escolas.6 Ou seja, inserir-se no processo educacional 

foi facilitado no país, o número de matrículas efetivadas nos colégios públicos 

têm aumentado. O problema foi estimular os jovens a permanecerem na escola 

para completarem o ciclo de educação básica. 

Para esse debate, podemos recorrer ao filósofo húngaro István 

Mészáros e sua discussão de uma educação para além do capital. A educação 

vista como elemento que emancipa o homem possibilita pensar em um homem 

capaz de exercer suas capacidades sem grandes limitações. No entanto, 

sabemos que no contexto da sociedade capitalista é pouco interessante que os 

homens tenham qualquer condição que se aproxime da liberdade. Enquanto o 

indivíduo deveria ter acesso à educação para viver sua emancipação, na 

verdade entra em um processo de internalização dentro do processo de 

dominação do capital, conforme explica Mészáros no trecho abaixo: 

  

No sentido verdadeiramente amplo do termo educação, trata-se de 
uma questão de “internalização” pelos indivíduos – (...) – da 
legitimidade da posição que lhes foi atribuída na hierarquia social, 
juntamente com suas expectativas “adequadas” e as formas de 
conduta “certas”, mais ou menos explicitamente estipuladas nesse 
terreno. Enquanto a internalização conseguir fazer o seu bom 
trabalho, assegurando os parâmetros reprodutivos gerais do sistema 
do capital, a brutalidade e a violência podem ser relegadas a um 
segundo plano (embora de modo nenhum sejam permanentemente 
abandonadas) posto que são modalidades dispendiosas de 
imposição de valores, como de fato aconteceu no decurso do 
desenvolvimento capitalista moderno.7 

 

A lógica que faz o sistema capitalista funcionar não permite que 

educação seja um elemento libertador do homem. Ao contrário, funciona como 

uma superestrutura que reproduz e, segundo Mészáros, internaliza os valores 

de uma ideologia. Se pensarmos que a educação brasileira quando torna o 

conhecimento tão pragmático e tão voltado a profissionalização do jovem, 

acaba perdendo a possibilidade de aproximação com a realidade dos jovens. 

Mesmo quando pensamos na rede de ensino particular, que na prática 

possuem recursos mais avançados para utilizarem no processo de ensino-
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aprendizagem, percebemos que são verdadeiras “fábricas” de alunos capazes 

de fazer uma prova de vestibular. Algo que é triste, visto que apesar de serem 

capacitados a realizar uma prova com eficiência, os alunos pouco são 

preparados para lidar com o conhecimento ou com a vida acadêmica do ensino 

superior. 

O que percebemos até aqui, é que a educação está distante do seu 

próprio público. Acaba sendo reconhecido como um processo que muitas 

vezes tem pouco sentido para os alunos. O ensino de Sociologia no Ensino 

Médio, por exemplo, soa muitas vezes para os alunos como algo desconexo de 

suas realidades, mesmo quando há o esforço do professor de realizar esse 

trabalho de aproximação de conteúdos e realidade. É importante pensar que 

apesar da escola contribuir para a reprodução de idéias de um sistema, ela 

“não é força ideologicamente primária que consolida o sistema do capital; 

tampouco ela é capaz de, por si só, fornecer uma alternativa emancipadora 

radical”.8 A proposta não é pensar na educação como a salvação de todos os 

problemas, mas é refletir criticamente o que de fato precisa ser modificado para 

que os objetivos ao menos se aproximem daquilo que o próprio “Ensino Médio 

Inovador” propõe. 

Diante dessa reflexão, nos voltamos mais uma vez ao Ensino Blocado, 

uma alternativa para combater a evasão escolar no Ensino Médio e em um 

curto período de aplicação no estado do Paraná. A maior parte dos colégios 

desse estado está finalizando o segundo ano de implementação do ensino em 

blocos. Nesse curto período, pouco se pode inferir sobre resultados positivos 

e/ou negativos no processo escolar. Considerado ainda como um sistema que 

gradualmente está sendo adaptado e melhorado, esta nova forma de organizar 

o processo de ensino-aprendizagem deve apresentar resultados mais 

relevantes somente nos anos próximos. Ainda sim, as alterações de ordem 

prática ocorreram e isso provocou algumas mudanças tanto para alunos quanto 

para professores desses colégios. 

No Colégio Estadual Vicente Rijo, colégio da região central de 

Londrina-PR, tive a oportunidade de realizar o estágio curricular obrigatório do 

curso de Ciências Sociais. Pude acompanhar durante o último ano e meio a 
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processo de aplicação do ensino blocado. Presenciei de que forma reagiram os 

professores e alunos nesse processo. Apesar de ser difícil realizar conclusões 

mais decisivas sobre o assunto sem incorrer em uma precipitação, em 

conversas e entrevista com alguns professores de Sociologia pude perceber 

quais as primeiras impressões que eles tiveram sobre esse assunto. 

Em uma rápida entrevista com um dos professores de Sociologia do 

colégio, o professor Gonçalo José Machado Júnior, foi possível perceber um 

pouco do que tem significado o Ensino Blocado tanto para o professor, como 

também para a disciplina de Sociologia. Uma das vantagens apontadas sobre o 

ensino em blocos foi a oportunidade de consolidar a disciplina de Sociologia 

nas três séries do Ensino Médio. E desta vez, abre um espaço importante para 

a consolidação e organização de um currículo padronizado, já que a aplicação 

dos conteúdos vinha sendo feita de forma improvisada. 

Por outro lado, ao blocar as disciplinas, esta modalidade de ensino 

trouxe um obstáculo interessante ao processo. O ideal de interdisciplinaridade 

fica parcialmente prejudicado, uma vez que o conhecimento acaba sendo 

tratado como pequenas “gavetas”, a serem abertas apenas no seu semestre 

apropriado. As chances de um aluno poder interligar conteúdos de diferentes, 

ou mesmo de dois professores de diferentes disciplinas realizarem um trabalho 

conjunto em um semestre podem ser dificultados com essa separação de 

disciplinas por semestre. 

Outro aspecto que gerou diferentes comentários de professores foi em 

relação às facilidades adquiridas ou não no trabalho. O primeiro fator diz 

respeito ao fato dos professores possuírem um número menor de turmas. 

Enquanto uns não percebem muita diferença, já que as obrigações continuam 

as mesmas, outros acreditam que o fato de se lidar com menos alunos facilita 

no trabalho de avaliações, por exemplo. O segundo fator diz respeito aos 

conteúdos de um ano estarem condensados em um semestre. Segundo o 

professor Gonçalo, este fator é influenciado por muitos outros que não o fato 

das disciplinas serem semestrais. Para ele, analisar a receptividade da turma 

em relação à disciplina, ao próprio professor e a maneira de conduzir os 

trabalhos por parte do professor são elementos que permitem o período de um 

semestre ser bem aproveitado ou não em uma disciplina. Sobre isso, a idéia é 

concluída da seguinte forma por Machado:  



 

É uma ilusão, ao meu entender, encarregar apenas o professor para 
reverter alguns processos negativos no ensino/aprendizado ou de 
culpar apenas o grupo de alunos pela incompetência e ou 
desmotivação do professor ou do corpo pedagógico. O processo 
deve ser analisado de uma forma mais profunda e complexa e tais 
mecanismos raramente apresentam-se, como instrumento 
diagnóstico. 

 

A partir dessa fala, podemos entender que o tempo não é uma variável 

que não parece causar muito impacto na aplicação do ensino por blocos. E por 

fim, quando perguntado sobre o processo de evasão escolar, ou seja, o alvo 

problemático a ser resolvido pelo ensino blocado, o professor de sociologia 

disse: “Entendo que a evasão escolar é um processo mais complexo e que 

apenas o ensino blocado não terá reais condições de reverter os números”. O 

professor ainda explica que os índices de evasão no colégio Vicente Rijo são 

altos no período noturno e quase insignificantes no período matutino. Ele 

acredita que o ensino em blocos pode trazer alguma contribuição para estancar 

o processo de evasão escolar, mas de forma alguma será o responsável pela 

eliminação do problema. 

Se pensarmos nas reflexões feitas anteriormente, podemos imaginar 

que de fato o ensino blocado pode contribuir de alguma forma com contra esse 

problema da educação. Mas se compreendermos que o próprio processo de 

ensino-aprendizagem e mesmo os currículos continuam apresentando uma 

face de reprodução das ideologias do capital; é difícil imaginar um aluno 

realizado no processo escolar e mais difícil ainda de se pensar um aluno que 

irá se emancipar a partir da escola. 

O processo de ensino/aprendizagem precisa de reformas mais 

profundas. Não se pode esperar, como pensa Mészáros, que a educação será 

a responsável por uma grande revolução. Mas podemos imaginar que de 

alguma forma ela pode aos poucos contribuir para que mudanças aconteçam. 

O fato que algumas mudanças precisam acontecer gradualmente na educação 

brasileira. Pode ser que o ensino blocado apresente, em um futuro próximo, 

resultados transformadores. No entanto, serão necessárias mais medidas para 

fazer da educação algo que se aproxime de seus ideais de emancipação do 

homem. Novas alternativas devem ser pensadas e outras levadas cada vez 



mais em consideração. Ao professor, cabe entender que “ensinar exige querer 

bem aos educandos”.9 Desenvolver um trabalho mais humano nas escolas é 

fundamental para que se perca a frieza do ambiente escolar e o torne um 

ambiente agradável de crescimento pessoal e intelectual, tanto para os 

discentes como para os docentes. Tornar a escola mais humana talvez seja o 

primeiro passo para que os alunos não tenham razões para fugir dela.          
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